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"Regulamenta a pieced/memo para 
reallzaçao de perIcia med/ca, 
concessão de atestadQ, Iicença pan 
tratamento de saOde e dá out ras 
pro vidéncias". 

Humberto Carlos Ramos Amaducci, Prefeito Municipal de Mundo Novo-
MS., no uso de sua atribuiçöes legais. 

DECRETA 

CAPITULO I 
DisposiçOes Preliminares 

Art. 1. 0  - Este decreto regulamenta as pericias médicas, concessâo de 
Iicenças médicas e atestados medicos. 

Art. 2.0  - Para as fins deste decreto considera-se: 

- pericia medics: todo e qualquer ato realizado par equipe composta par 
profissionais da area medics; 
II - Iicenças médicas: Iicença pars tratamento de saüde, licença ao 
servidor acidentado no exercicio de suas atribuiçOes ou que tenha 
conhraido doença devido ao exercicio de sua funçäo, licença par motivo de 
doença em pessoa da familia: 
Ill - laudo medico pericial: manifestação da junta medics sobre a pericia 
efetuada: 
IV - homologação de atestado: aprovação dada por medico ou junta 
médica do MuriicIpio ao atestado para que a mesmo produza os efeitos 
administrativos; 
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CAPITULO II 
Da Pericia Médica 

Art. 3. 0  - Fica estabelecida corno data para realização das pericias 
médicas, toda Oltirna quinta-feira do més. 

§ 1.Y - A cornunicação da data da realizaçào da pericia ao servidor a ela 
submetido, ficarà a cargo de seu chefe irnediato, que deverá faze-to por escrito. 

§ 29 - Havendo necessidade de a pericia ser realizada no dornicilio do 
servidor, por impossibilidade de seu deslocarnento, sera agendada uma data 
esp ec ifi ca. 

Art. 4•0 - Q procedimento para a realização de pericia médica para os fins 
de licença médica, aposentadoria por invalidez ou readaptação, se dará da seguinte 
forma: 

I - Cornunicaçâo Intema do chefe irnediato do servidor, instruida corn 
atestado medico, se houver, solicitando a Procuradoria Geral do Municipio 
que seja iniciado processo administrativo de pericia rnédica; 
II - formalizado o processo pela Procuradoria Geral do Municipio, este 
sera encaminhado a Junta Medics; 
Ill - a junta rnédica realizará a pericia e preencherá o laudo medico 
pericial corn o resultado da rnesma, devolvendo o processo a Procuradoria 
Geral do Municipio, que procederá da seguinte forma: 
a) em caso de Iicença medics ou readaptação, expedirá portaria; 
b) em caso de constatação de invalidez total, encaminharà o processo ao 
Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos Municipais, para 
que o servidor seja aposentado; 
c) em caso de reassunçäo, comunicaré o chefe imediato do servidor, que 
determinará por escrito seu retorno as funçOes. 

Paragrafo Unico - em qualquer dos casos a Procuradoria Geral do 
MunicIpio encaminhará côpia do processo de pericia médica ac, Departamento de 
Recursos Hurnanos e comunicará o chefe imediato do periciado. 

Art. 5.0  - A junta medics deverá preencher o rot de quesitos do laudo 
medico pericial constante do Anexo I do presente Decreto, o qual será encarninhado 
pela Procuradoria Gera[ do Municipio juntamente corn os dernais docurnentos que 
compOern o processo de pericia medics. 

Parágrafo Unico - Sempre que a Junta Médica constatar a necessidade 
de informaçoes cornplernentares nâo especificadas no rol de quesitos, esta deverá 
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elaborar Laudo de Avaliação Médica Complementar o qual deverá ser anexada ao 
rol de quesitos. 

Art. 6. 0  - 0 servidor sera comunicado do resultado da pericia por seu 
chefe irnediato no prazo de ate 05 (cinco) dias Uteis, contados da realização da 
pericia. 

Art. 7.°— Do resultado da pericia caberá recurso no prazo de 15 (quinze) 
dias. dirigido a responsável pela Secretaria Municipal de Saüde. 

§ 1 0  - 0 Recurso deverá ser instruido corn atestado rnêdico exarado par 
especialista da area, devidarnente acompanhado de exarnes cornplementares, que 
comprovem a veracidade das alegacães do recorrente. 

§ 20  - Recebido a recurso, o servidor sera submetido a nova pericia 
rnedica, realizada por junta mOdica especial, a ser indicada pala Secretaria 
Municipal de SaOde. constituida através de Decreto. 

§ 30  - A pericia se dará em conforrnidade corn os procedirnentos 
elencados no neste capitulo. 

CAPITULO iii 
Da Junta Médica 

Art. 8. 0  - A Junta Médica Oficial sera composta par 03 (trés) profissionais 
da area rnédica, sendo urn deles ocupante de cargo de provirnento efetivo, 

- 	norneados pelo Prefeito e indicados pela Secretaria Municipal de SaUde. 

Paragrafo Unico - Havendo necessidade, as profissionais descritos no 
caput do artigo. poderão ser substituidos, atravOs de Decreto. 

Art. 9. 0  - São atribuiçöes da Junta Medica: 
I - realizar pericias médicas servidores para cornprovaçâo da invalidez 

permanente para fins de aposentadoria, readaptacão, para reassunção do 

exercicia e cessação de readaptação; 

It - realizar pericias rnédicas nos servidores para fins de Iicença para 
tratamento de saUde, licenca de servidor acidentado no exercicio de suas 
atribuiçães ou atacado de moléstia profissional 
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III - realizar pericias mOdicas para fins de Iicenca para tratamento em 

pessoa da familia: 

IV - realizar pericias anuais em servidores inativos; 
V - realizar pericia domiciliar quando da impossibilidade de Iocomoção do 
servidor. 
VI - emitir parecer médico-pericial por solicitaçâo de Comissoes de 

lnquéritos Administrativos; 

VII - realizar pericias mOdica para concessão de Iicença médica inicial ou 

para prorrogação de ate 180 (cento e aitenta) dias; 

VIII - realizar exames mOdicos-periciais para constataçao de invalidez de 
dependentes ou pensionistas; 

CAPITULO IV 
Do Atestado Medico 

Art. 10 - Os atestados medicos que concederern ate 03 (trés) dias de 
afastamento das atividades laborais poderâo ser expedidos por qualquer medico, 
sendo ele da rede municipal ou nâo. 

Art. 11 - Os atestados medicos que concederam mais de 03 (trés) e 
menos de 30 (trinta) dias de afastamento das atividades laborais deverão ser 
expedidos exclusivamente por medicos da rede municipal de saOde, ou 
homologados por eles. 

§ 1.0 - A homologação de que trata o caput do artigo se dará mediante 
apresentação do atestado medico a Secretaria Municipal de SaUde ate o segundo 
dia de licença. salvo impossibilidade de Iocomoçào do servidor devidarnente 
consignada no atestado, caso em que a apresentação se dará no dia de seu retorno 
ao trabaiho. 

§ 2. 0  - Recebendo o atestado, que sera devidarnente protocolado, o 
funcionário que estiver respondendo pela Secretaria Municipal de SaUde, agendará 
exame clinico para o servidor, corn medico do quadro do Municipio. 

§ 3.0  - Realizado o exame, o profissional do Municipio homologará o 
atestado apresentado, justificando as razöes que recomendam o afastarnento do 
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servidor pelo tempo indicado no atestado e fazendo constar no nUmero do Código 
Interriacional de Doenças (CID) correspondente. 

§ 4,0 - Acaso a medico do quadra do Municipia nâo concordar total ou 
parcialmente cam a prescrição constante do atestado. fará constar as razOes de seu 
convencimento e indicarà o tempo de afastamento que julgar adequado, ou 
simplesmente glosaré a atestado. 

§ 5.0  - Sendo a atestado glosada totalmente. a servidor deverá retornar 
imediatamente ao serviço. 

§ 6.0  - Caso a atestado seja glosado parcialmente, havendo indicacãa de 
nova periodo de afastamento. a servidor deverá retomar as suas atividades ao final 
deste periodo. 

Art. 12 - Havendo a necessidade de afastamento par um periado igual ou 
superior a 30 (trinta) dias, a servidor deverá passar par pericia realizada pela junta 
médica aficial. 

Art. 13 - Realizado a exame clinico tratado no artigo anterior, a Secretaria 
Municipal de Saüde encaminhara o atestada juntamente corn as canclusOes do 
medico do Municiplo ao Departamento de Recursos Hurnanos, para as devidas 
anotaçöes na pasta funcional do servidor. 

CAPITULO V 
Da Licença Médica 

Art. 14 - Toda licenga para tratamento de saüde corn periado superior a 
30 (trinta) dias serâ precedida de pericia rnédica, reahzada pela junta médica oficial. 

Parágrafo Onico - Para Os casos nos quais se aplica a disposto no caput 
deste artigo, a pericia se dará em conforrnidade cam as procedimentos descritos no 
artigo 4,0  deste Decreto. 

Art. 15 - Não serà admitida afastamento par tempo indeterrninada, 
devendo neste caso, ser o servidor submetido a inspeção médica que indicará a 
tempo de afastamenta necessário. 

Art. 16 - 0 servidor não poderá permanecer ern licença para tratamento 
de saüde par prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias. 
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§ 1.0 - Par proposta especial da junta médica, a prazo a que se refere o 
caput deste artigo, poderá ser prorrogado por sucessivos periodos, não podendo 
ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 

§ 2.0  - Se ao final do periodo de 24 (vinte e quatro) meses de licença para 
tratamento de saüde, o servidor não recuperar a capacidade laboral, este deverã ser 
encaminhado para aposentadoria por invalidez. 

Art. 17 - Quando, num periodo de ate 03 (trés) meses, o servidor se 
afastar do serviço por motivo de doença par 03 (trés) vezes ou mais, independente 
do periodo de afastamento. a mesmo deverá ser submetido a pericia médica. 

Art. 18— 0 servidor em Iicença médica comunicará ao seu chefe imediato 
o local onde pode ser encontrado. 

Art. 19 - Qualquer justificação de ausência do trabatho por motivo de 
doença, feita em desacordo corn o prescrito no presente Decreto sera tido camo 
inexistente. 

Art. 20 - Os dias de licença são contados em dias corridos, incluindo-se o 
dia do inicio e do término. 

CAPITULO VI 
Da Licença para Tratamento em Pessoa da Familia 

Art. 21 - Sempre que o servidor liver que se afastar por motivo de doença 
em pessoa da familia, a enfermidade e a necessidade de acampanhamento do 
enferrno deverá ser comprovada pela junta médica oficial, atravOs de perIcia médica. 

Art. 22 - Ao realizar a pericia mOdica, a junta médica preencherá o laudo 
medico pericial constante do Anexo II do presente Decreto. 

Art. 23 - Aplica-se as licenças para tratamento em pessoa da familia, no 
que couber, os procedirnentos adotados no Capitulo II deste Decreto. 
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CAPITULO VII 
Da Readaptaçao 

Art. 24 - Quando se verificar. corn o resultado da pericia médica, reduçao 
da capacidade fIsica do servidor ou estado de saUde que impossibilite 0 exercicio de 
funçoes inerentes ao seu cargo, e desde que näo se configure a necessidade de 
aposentadoria por invalidez permanente. nem Iicença para tratarnento de saUde. o 
servidor poderä sec encerninhado para readaptaçâo em cargo que seja compativel 
corn suas Iirnitaçöes, nos termos do artigo 27. da Lei Complernentar Municipal n° 
001/90. 

§ 1.0 - Na hipOtese deste artigo. o servidor serã subrnetido. 
obrigatoriarnente, a nova pericia, no prazo de ate 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 2. 0  - Readquirida a capacidade fisica, o servidor retornará as atividades 
próprias de seu cargo. 

§ 3.0  - Por ato do Prefeito Municipal, o servidor poderà ser readaptado 
definitivarnente. desde que recornendada esta providencia pela junta rnédica. 

CAPITULO VIII 
Da Aposentadoria por Invalidez 

Art. 25 - As pericias mOdicas destinadas a cornprovar a invalidez serão 
realizadas sempre que solicitada pelo chefe do servidor ou. no caso de servidor 
inativo, anualmente. nos termos do art. 46 da Lei Complernentar Municipal n° 
038/2005. 

Art. 26 - Realizada a pericia médica e concluidas as diligéncias que se 
fizerern necessárias. a Junta Médica preencherá o laudo rnOdico pericial 
encarninhando o resultado a Procuradoria Geral do Municipio. visando o 
prosseguimento do processo. 

Art. 27 - Comprovada a invalidez a qualquer tempo, a Procuradoria Geral 
do Municipio encaminhará o processo de pericia médica ac ,  Fundo de PrevidOncia 
Social dos Servidores PUblicos Municipais, para que o rnesrno proceda ao 
encarninharnento do processo de aposentadoria. 
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CAPITULO VIX 
Das Disposiçöes Finals 

Art. 28 - 0 controle e a fiscalização sobre as pericias medicas, atestados 
medicos, bern como sobre todos os atos relacionados a Junta Médica, cabem a 
Secretaria Municipal de SaOde. 

Art. 29 - Aplicam-se aos servidores acidentados no exercIcio de suas 
funçOes ou que contrairam moléstia profissional, as procedimentos adotados neste 
Decreto. 

Art. 30 - Constatada irregularidade nos procedimentos constantes deste 
Decreto, sera instaurado processo administrativo disciplinar, em conformidade corn 
as artigos 143 e seguintes da Lei Complementar no 001/90. 

Art. 31 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçào, 
revogadas as disposiçOes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MUNDO NOVO-MS., 19 DE 
JULHO DE 2.005. 

-. 

ffurnberto Carlos Ramos Amaducci 
PREFEITO MUNICIPAL 

NO (g 	 PUBLICAN POR 
wçAo W388.FMEdIC&JCO 

	 AFIXAçA0 EM_k/p1jço 
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ANEXO I 
Decreto n° 2.57612005 

IDENTIFICAçA0 DO SERVIDOR EXAMINADO 

Nome:  

Sexo: Masculino ( J FemininoL) Data nascimento: 	/ 

Cargolfuncäo: Data da posse:  

Secretar  - Função exercida atualmente: 
Atualmente esté afastado das funces? ( 	) sim  ( 	) não 

Data do iniclo do afastamento: 	I / 
Causa do afastamento (diagnOstico-CID): 

Tipo de pericia: 
primeira 

) servidor em readaptaçAo 

) servidor em Iicença para tratamento de saüde 
homologacão de atestado medico 

(flervidorinativo 

Consideraçaoprevia:__—  
Não é possivel especificar a enfermidade do servidor elou sua extensâo, sendo 
necessário a realização dos seguintes exames: 
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QUESITOS A CARGO DO MEDICO PERITO EXAMINADOR 
1) Possth laudos e/cu exames complementares de outros 
medico(s)? 
Especifique: 

( 	) sim ( 	) não 

2) Esta 0 periciado incapacitado para a funcâo? ( 	) sim ( ) nâo 
3) A incapacidade decorre de acidente de trabalho ocorrido 

após a posse?  
( 	) sim ( 	) nao 

4) E suscetivel de recupracão Para o próprio trabalho? (_) nâo 
OEsusceflvdereadapaQ Para outrotrabaiho? 	j) sim 	jJo 
6) Quais os exames realizados no periciado? (exames reallzados durante a perIcia) 
Especifique: 

7) Nos exames realizados ha comprovaçâo de invalidez total 
e irreversivel?  

( 	) sim ( 	) nào 

8) Trata-se de molestia ou situacão previstas no artigo 18 da 
Lei 	complementar 	Municipal 	n° 	029102 	e 	Portaria 
Interministerial r'° 2$98101?  

( 	) sim ( 	) nâo 

Especifigue:  
() Tuberculose ativa () Aiienacão mental _ _ 
j 	) Escierose m(iltipla A 	) Neoplasia maliga 

L )çegueira(posterior ao kigresso_noyçppüblico) ( _) Hansenlase 

() Espodiloartrose anguilosante () Doença de Parkinson _ _ 
() Paralisia lrreversIvel e incapacitante (_) Nefropatia grave _ 
( 	) Estados avancados da doença de Paget (Ostelte 

deformante) 
( 	) Cardiopatia grave 

________________ 
Adirida - AIDS ) SIndrome de Imunodeficlénciaqu ( ) Hepatopatia grave 

() ContaminaQaqpor radiação,çom base em conclusao da medicina especializada _ 
( 	) Outras que a Lei indicar corn base na Medicina Especializada: 
Especifique: 

Histôrico atual da doença: 

s.w wanundoncwo. ,ns.gov. hi- 
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justificativas do_Laudo:  
) apto para exercer suas atividades 
) invalidez parcial e temporaria corn readaptaçao 	 - 

( ) invalidez parcial e permanente corn readaptacao definitiva  
) invalidez total e perrnanente  
) Iicenca pam tratamento de saüde  

Em caso de licenca, qual o periado de afastamento? 
De 	I 	I 	a 	I 
Em caso de readaptacâo, que tipo de função deverá set exercida pelo periciado: 

Outras observaçOes: 

Mundo Novo-MS.. .......... / .......... I........... 

Dma Chagas Couto 
	

Miltom Miguel Romeiro Serbicz 
Medica Perita 
	

Medico Perito 

Walid Mahamoud Nage 
Presidente da Junta Médica 

s tw.mundonovo. ms.gov.br  



PREFEFJ't.TRz\ N1UNI(:IPAL Uk NItJNI)() NOV() 

#L 	ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
"Go verno Popular e Participatit'u" 

ANEXO II 
Decreto no 2.57612005 

o periciado possui laudos ou exames complementares? ( ) sim 	( ) rtâo 
Especifique: 

Em caso positivo qual o CID? 	 - 

Está o periciado acometido de alguma molestia? 	( ) sim 	( ) não 
Especifique: 

Ha riecessidade de acompanhamento para a realização de tratamento de saüde? 
( ) sim  ( )nao 

Qual o perlodo necessário de afastamento do servidor para acompanhar o 
periciado? 

Outras observacôes: 	 - 

itww.rnundunovo. mx . 
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Mundo Novo-MS .. .......... I .......... /........... 

lima Chagas Couto 
	

Miltom Miguel Romeiro Berbicz 
Médica Perita 
	

Medico Peuito 

Walid Mahamoud Nage 
Presidente da Junta Medica 

fn .  mundwvojpv.br  
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